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1. Introdução

Refletir sobre a vida quando a vida se arrasta, danificada, como apên
dice do capital. Olhar para dentro e para além da configuração alie

nada do sujeito atual que o reduz a uma condição desumana. Resgatar a 
vida onde ainda ela é possível- na consciência, no “eu” que pode utilizar 
a razão para resistir ao mundo, atentando para as contradições dessa razão 
e de sua própria condição. Contra os apologistas do fim da história ou 
para aqueles que descobriram que o mundo é complexo há pouco, o texto 
Mínima Moralia de Adorno (1993) oferece desafio, incômodo e esclare
cimento. O subtítulo não deixa dúvidas: reflexões a partir da vida danifi
cada. É a partir dela, mas para além dela, que nos fala o autor.



Escrito entre 1944 e 1947, portanto sob o impacto da guerra, o 
texto continua sendo uma obra crítica importante. A Teoria Crítica cons
truída por Adorno fez uma leitura da realidade que continua atual, pois 
pode-se entender que os elementos principais que foram alvo de sua críti
ca permanecem presentes atualmente: o capital monopolista radicalizou 
os monopólios instituindo um “capital financeiro” internacional, que vi
aja de país em país gerando riqueza - para alguns - ou miséria - para 
muitos - quase instantâneas, instituindo o “neo” liberalismo; a indústria 
cultural aumentou ainda mais seu poder, pois não há casa em que não 
haja um aparelho de televisão ou um computador em que o sujeito não 
possa “navegar” pela internet; os sujeitos continuam sendo apêndices da 
maquinaria, cada vez mais parecidos com ela, e no entanto “felizes” com 
a instituição de “reengenharias” e dinâmicas de grupo, ajudados pela Psi
cologia ou por “metafísicas” ocultistas. Esses e outros temas permanecem 
na ordem do dia, e o texto faz uma crítica aguda à situação do sujeito 
contemporâneo.

A “triste ciência” que é o objeto das reflexões é a “doutrina da vida 
reta”, isto é, a vida segundo a virtude, a vida feliz orientada pela ética. 
Mas esta é uma ciência da práxis e isso significa que o agir ético é algo 
que diz respeito a um indivíduo autônomo, pois somente a este é faculta
do realizar conscientemente uma atividade cujo fim é imánente à própria 
ação, à sua própria vida e que a projeta para algo além dela e que lhe dá 
sentido. Mesmo a teoria, que atualmente é quase que o último refúgio da 
práxis, encontra-se sujeita às mutilações decorrentes da alienação objeti
va do sujeito. No mundo do capital, a vida adquire um caráter pálido, 
prejudicado, ou como afirma Adorno (1993):

Aquilo que “vida” significava outrora para os filósofos passou a fazer 
parte da esfera privada e, mais tarde ainda, da esfera do mero consumo, 
que o processo de produção material arrasta consigo como um apêndice 
sem autonomia e sem substância própria. Quem quiser saber a verdade 
acerca da vida imediata tem que investigar sua configuração alienada, in
vestigar os poderes objetivos que determinam a existência individual no 
mais recôndito dela. (p.7).



Não se trata de um indivíduo vazio, mas de um indivíduo preenchi
do pelo todo, pela sociedade, de um modo que o impede de se dar conta 
de sua heteronomia e, o que talvez seja pior, reforça nele sua ilusão de 
identidade consigo mesmo. Quanto menos se comporta como indivíduo, 
mais aparece como indivíduo. Por isso o autor avança para além da apa
rência, demonstrando a determinação da sociedade alienada em suas mais 
inusitadas ações.

Esse tema é de fundamental importância para todas as ciências, em 
especial para a Psicologia pois, de um modo geral, podemos considerar o 
indivíduo como o seu objeto de estudo. Uma ciência que não reflete sobre 
sua prática, seus fundamentos, sua história, seu caráter ético - ou anti- 
ético -, e sobre a natureza de seu objeto ou perde o bonde da história ou, 
de má-fé, não é nada mais que ideologia a serviço da justificação da or
dem existente.

Esse texto não tem a pretensão de realizar uma análise pormenori
zada da reflexão adorniana. Procurou-se refletir, a partir do texto de 
Adorno, sobre dois conceitos: Ética e Individualidade, e assim lançar al
gumas luzes sobre uma ciência - A Psicologia - a partir dessa reflexão.

2. Alguns elementos sobre Ética

Está além do alcance deste texto rever historicamente o conceito de 
Ética. No entanto, alguns elementos são importantes para a própria com
preensão da crítica adorniana e também para servir de base a algumas 
análises.

O conceito surge na antiguidade clássica, entre os gregos, a partir 
do momento em que as questões socráticas colocam em pauta a natureza 
do bem e da virtude, e assim questionam o ethos. Mas talvez seja com 
Aristóteles que o conceito adquire uma importância central para a refle
xão filosófica.



Aristóteles inicia seu texto Ética a Nicômaco afirmando que todas 
as ações humanas visam a um bem e em seguida lança uma questão: 
que bem é aquele a que todas as coisas visam?” (p.l 18). A respeito desse 
bem, afirma que é objeto da “ciência política”, pois é ela que legisla so
bre o que se deve fazer ou não, e sua finalidade inclui a finalidade das 
outras ciências, que é o bem do homem. Este, finalmente, segundo Aris
tóteles, “eqüivale a ser feliz.” (p. 120).

Mas há divergências sobre o que se considera ser o bem. Para re
solver essa questão, Aristóteles afirma que há bens que não são fins em si 
mesmos, mas apenas meios para atingir outros bens, instrumentos para 
preservar nossa vida, por exemplo. Qual seria, então o bem supremo? Se
gundo o filosofo:

Parece que a felicidade, mais que qualquer outro bem, é tida como este 
bem supremo, pois a escolhemos sempre por si mesma, e nunca por causa 
de algo mais- mas as honrarias, o prazer, a inteligência e todas as outras 
formas de excelência, embora as escolhamos por si mesmas, escolhemo- 
las por causa da felicidade, pensando que através delas seremos felizes. 
(Aristóteles, p. 124).

A felicidade está ligada à atividade humana, isto é, ela mesma é um 
tipo de atividade em conformidade com a “razão reta” e com a virtude 
(areté). A razão é “razão reta” quando lida com questões em que há a 
possibilidade de escolha: a razão nesse contexto se converte numa capa
cidade de deliberar, de escolher. É portanto uma razão prática no sentido 
de que diz respeito aos assuntos humanos na polis, em contraposição à 
razão teórica, voltada para a compreensão dos seres ou fatos que existem 
independentemente da vida política. Mas o saber prático pode ainda ser 
técnico (poiesis) ou práxis. Dizer que a ética refere-se à práxis significa 
que o sujeito que pensa e age, a ação praticada e a finalidade do agir (te- 
los) são inseparáveis.

Nesse sentido, a escolha é feita numa ação do sujeito e a virtude se
ria uma força do caráter que implica a consciência do bem e uma conduta 
condizente com esse conhecimento, isto é, implica que a vontade seja



guiada pela razão. A conduta ética afirma, assim, a independência e a 
autodeterminação do sujeito face à vontade alheia e às suas próprias pai
xões. Entregar-se a outrem para satisfazer seus desejos é ignóbil, assim 
como entregar-se a suas próprias paixões, pois nesses casos o sujeito não 
escolhe autónomamente.

A razão reta guia a excelência moral e esta é uma disposição para 
escolher o meio termo adquirida, tal qual a aprendizagem de uma arte, 
pela repetição dos atos em conformidade com ela. A virtude, portanto, é 
uma força de caráter, pois é a vontade “treinada”, pela mediação da razão, 
para a conduta virtuosa.

Podemos então, sumariamente, destacar alguns elementos: a vida 
virtuosa é racional, implica a educação da vontade em conformidade com 
os princípios racionais da moderação e, finalmente, está fundamental
mente ligada à política, uma vez que o homem é definido como animal 
político e sua conduta ética tem expressão na polis e a partir dela é julga
da. É na sociedade - na polis - que os homens podem alcançar o bem su
premo: a felicidade. Ética e política são inseparáveis.

Esse entrelaçamento entre ética e política é sumariamente rompido 
no século XVn, e a obra de Thomas Hobbes dá um testemunho eloqüente 
desse rompimento. Sua concepção mecanicista do homem e da natureza 
coloca a ética, dentro de um quadro geral das ciências, como um ramo da 
Física que estudaria as “Conseqüências das paixões dos homens.” (Ho
bbes, 1997, p.82). Os homens são concebidos como corpos em entrecho
que, submetidos ao mesmo determinismo mecânico a que estão sujeitos 
os animais.

A medida para a ação “política” dos homens é o estado de natureza, 
que caracteriza o homem antes de seu ingresso no estado social. No esta
do de natureza todos os homens são iguais quanto às suas capacidades do 
corpo ou do espírito. Além disso, “da igualdade quanto à capacidade de
riva a igualdade quanto à esperança de atingirmos nossos fins.” (Hobbes, 
1997, p. 108). A conseqüência dessa igualdade de forças é que, se dois 
homens desejam a mesma coisa, tornam-se inimigos, e para alcançar seu



intento, “que é principalmente sua própria conservação.” (Hobbes, 1997, 
p. 108), tentam destruir ou subjugar um ao outro.

Essa situação não deriva do estado social do homem, mas é sua 
condição natural! Destruir e subjugar tanto quanto necessário para garan
tir a própria vida não é mais do que uma exigência da própria autocon- 
servação. Como dar conta de tal situação? Segundo Hobbes, a esta miserá
vel condição a que estão submetidos os homens - por obra de sua própria 
natureza - pode-se escapar, com ajuda da razão e das paixões - principal
mente do medo -, através da criação de um “contrato” que institua um po
der superior, baseado nas “leis naturais”, e que regule suas ações.

Hobbes entende por leis naturais um preceito ou regra geral esta
belecido pela razão que proíbe a um homem fazer tudo o que possa des
truir sua vida ou privá-lo dos meios necessários para preservá-la, ou ain
da omitir o que ele julgue melhor contribuir para preservá-la. Isso porque 
Hobbes entende por liberdade, simplesmente, a ausência de impedimen
tos externos. Nessas condições, ainda segundo Hobbes (1997):

Dado que a condição do homem (...) é uma condição de guerra de todos 
contra todos, sendo nesse caso cada um governado por sua própria razão, 
e não havendo nada de que se possa lançar mão, que não possa servir-lhe 
de ajuda para a preservação de sua vida contra seus inimigos, segue-se 
daqui que numa tal condição todo homem tem direito a todas as coisas, 
incluindo os corpos dos outros, (p.l 13).

Mas, como em tal condição não é possível haver segurança ou ga
rantia de conservação da vida, é um preceito ou regra geral que todo ho
mem deve se esforçar pela paz e, caso não a consiga, pode e deve utilizar- 
se do “recurso” da guerra. Assim, Hobbes propõe algumas leis naturais 
necessárias para a existência da sociedade: a primeira lei natural é que os 
homens procurem a paz e a sigam e ainda que, por todos os meios possí
veis, os homens garantam sua autoconservação. A segunda lei é que os 
homens concordem, em favor da paz e da autoconservação, em renunciar 
a seu direito a todas as coisas, “contentando-se, em relação aos outros



homens, com a mesma liberdade que aos outros homens permite em rela
ção a si mesmo.” (Hobbes, 1997, p.l 14).

Assim os homens, por medo e pela razão, instituem contratos, isto 
é, transferem mutuamente direitos - pois não há nada a que, em sua con
dição natural, um homem não tenha direito - criando vínculos diante dos 
quais ficam, a partir de então, obrigados.

Essa descrição sumária de alguns elementos da filosofia hobbesiana 
já  permite um breve confronto com Aristóteles, em termos de sua con
cepção de ética e de indivíduo, e também da relação da ética com a polí
tica que espelha a época e o modo de produção emergente.

Para Aristóteles, o homem poderia ser caracterizado como “animal 
político”, e sua conduta ética diria respeito a suas relações sociais na po
lis, mediada pela razão na constituição de uma educação da vontade, vi
sando a ação virtuosa e assim à felicidade. Para Hobbes, o homem não é 
um ser político. Ao contrário, sua condição natural é de “animal de hor
da”, em uma luta que é a guerra de todos contra todos. Nessas condições, 
a razão é meramente um artifício da autoconservação e esta é o objetivo 
do contrato social. A “filosofia moral” é a ciência das leis da natureza e, 
segundo Hobbes (1997), “... não é mais do que a ciência do que é bom e 
mau, na conservação e na sociedade humana.” (p. 132).

Para Aristóteles, o indivíduo é “governado” pela polis, ao mesmo 
tempo em que, como cidadão livre, constrói a polis. Paralelamente é ela 
que julga suas ações e, além disso, o ethos que dela emana é a base da ra
zão. Por isso, a ética é fundamentalmente política. Para Hobbes, o direito 
ilimitado garante a existência de indivíduos “egoístas”; a sociedade não é 
parte da natureza do homem, e só com custo os homens se suportam uns 
aos outros. A razão e a ética migram da polis para a intimidade egoísta 
dos sujeitos.

Aristóteles representa o auge da cultura helénica, constituída sobre 
a base da polis’, Hobbes prepara a ética burguesa na medida em que o in
divíduo deve buscar sua própria conservação, por si mesmo e para si 
mesmo. Além disso, o que para Aristóteles era considerado híbris, a en



trega de si a outrem, a heteronomia, em Hobbes é simplesmente uma 
condição natural: se todos tem direito a tudo, para que não haja guerra é 
preciso ceder direitos ao outro, e essa cessão inclui “os corpos dos ou
tros” A alienação do sujeito passa a fazer parte da ética como um princí
pio desta!

Dado que esta é uma condição natural, não há nada a fazer a res
peito. Mas se é um erro tomar a “guerra de todos contra todos” como uma 
condição natural, é preciso dizer que Hobbes acerta na medida em que a 
esta condição estão submetidos todos os homens a partir do momento em 
que o capital se instala como modo de produção predominante. A razão 
calculadora voltada para a autoconservação é uma exigência lógica para 
aqueles que querem sobreviver na “economia de mercado” A atualidade 
de Hobbes se deve à visão aguda das características do sujeito adequado ao 
capital e de como são mobilizadas suas paixões para mantê-lo submetido.

Esse sujeito vai ser, um pouco mais tarde, posto literalmente a nu 
pelo Marquês de Sade que, como Hobbes, não tinha ilusões. Segundo 
Adorno e Horkheimer (1991): “A obra do Marquês de Sade mostra o 
“entendimento sem a direção de outrem”, isto é, o sujeito burguês liberto 
de toda tutela.” (p.83). A razão sadiana é maquinadora e totalitária, e ex
pressa, como na obra de Hobbes, a qualidade da constituição social do 
sujeito moral. Os heróis sadianos procedem com precisão científica a utili
zação de seus objetos numa atividade ordenada em que “... nenhum ins
tante fica ocioso, nenhuma abertura do corpo é desdenhada, nenhuma fun
ção permanece inativa.” (p.87). A linha de produção e a indústria cultural 
em nossos dias cumprem a função de habituar os indivíduos a esta lógi
ca sádica, que eles, sem atinarem, aplicam a si mesmos e a outrem.

Mas a responsabilização da natureza agressiva do homem pelos 
males a que está submetido não é consensual. Contra as idéias de Ho
bbes, mas também preparando terreno para o mundo burguês, Rousseau 
afirma que os homens não são “naturalmente” maus. A piedade, definida 
como “uma repugnância inata ao ver sofrer seu semelhante” (Rousseau, 
1989, p.74), é um dom natural nos indivíduos, e estes só parecem ser



agressivos porque esses dons naturais foram pervertidos pela sociedade 
quando esta criou a propriedade privada.

A possibilidade de uma ação ética não teria como fonte a razão, 
pois esta é justamente a responsável pela sociedade, pela noção de pro
priedade e, portanto, pelos males do mundo. Além disso, é dela que pro
vém o “individualismo” identificado por Rousseau (1989) como uma im
possibilidade de identificação com o ser que sofre, de comiseração. Nas 
palavras do filósofo genebrino:

De fato, a comiseração será tão mais profunda quanto mais intensamente o 
animal espectador se identificar com o animal sofredor. Ora, é evidente 
que esta identificação teve de ser infinitamente mais íntima no estado de 
natureza do que no estado de raciocínio. É a razão que engendra o amor- 
próprio, e é a reflexão que o fortalece; é ela que mergulha o homem em si 
mesmo; é ela que o afasta de tudo que o incomoda e o aflige, (p.76).

A ação ética seria individual, na medida em que a compaixão e a 
bondade são características naturais do indivíduo. A ética é uma ética do 
coração!

E Kant quem recupera a razão como elemento fundamental da con
duta ética. Ele recupera a questão da autonomia ou da heteronomia da 
ação ética. Respondendo a Hobbes, Kant parte da seguinte questão: se o 
homem é um ser da natureza guiado por instintos, então não é dotado de 
liberdade, não tendo, portanto, leis próprias no agir.

Mas Kant argumenta que a vontade humana está determinada pelas 
leis humanas e por isso consegue se lançar para além dos determinantes 
naturais e biológicos. O homem é um ser biológico mas, sendo humano, 
está lançado para além de sua condição meramente biológica. Se a vonta
de é livre e autônoma, então o ser humano é um ser moral e político. Para 
chegar a essa conclusão o filósofo parte de duas distinções: entre a razão 
pura e a razão prática e entre a ação por causalidade ou necessidade e 
ação por finalidade ou liberdade. As duas primeiras estão ligadas à condi
ção natural do homem. Mas o homem é um ser da natureza e também um 
ser da liberdade, um ser político. A razão prática, como reino da liberda



de no qual os homens podem criar normas, é de onde emana a ética. Os 
homens, através da razão prática, criam normas morais e as impõem a si 
mesmos e, portanto, devem obedecer a essas normas.

Mas os homens são também seres naturais, que tem apetites e de
sejos que os levam a agir em causa própria e a utilizar a outrem como 
objeto. Cabe à razão prática dominar esses impulsos e, nesse processo, o 
indivíduo torna-se autônomo na medida em que pode seguir essa lei mo
ral interior e dominar sua vontade. À lei moral racional, em sua forma 
perfeita, Kant chamou “imperativo categórico”, e este pode ser resumido 
na afirmação: “Age em conformidade apenas com a máxima que possas 
querer que se torne uma lei universal” Através do imperativo como for
ma última da lei moral o indivíduo torna-se autônomo, na medida em que 
compreende racionalmente a norma, e está para além da natureza, pois 
tem domínio sobre seus apetites.

Kant recupera a noção de racionalidade da conduta ética e também 
a noção de autonomia do sujeito. Assim, de outro modo, ele também 
contribui, ao afirmar a possibilidade de autonomia do sujeito - sem con
siderar as condições objetivas - e a comunhão entre seus interesses e os 
interesses da sociedade através da razão, para a constituição de uma idéia 
de indivíduo condizente com o mundo burguês. Segundo Adorno e 
Horkheimer (1991), os conceitos kantianos são ambíguos, isto é, expres
sam uma contradição dada para o indivíduo burguês. Para os autores:

A razão contém enquanto ego transcendental supra-individual a Idéia de 
uma convivência baseada na liberdade, na qual os homens se organizem 
como um sujeito universal e superem o conflito entre a razão pura e a em
pírica na solidariedade consciente com o todo. ( .. .)  Mas ao mesmo tempo, 
a razão constitui a instância do pensamento calculador que prepara o 
mundo para os fins da autoconservação e não conhece nenhuma outra fun
ção senão a de preparar o objeto a partir de um mero material sensorial 
como material para a subjugação. (p.83).

As verdadeiras razões da ação do sujeito lhe permanecem ocultas. 
Elas apontam para as condições materiais da existência desses sujeitos,



submetidos a elas. Nessas condições o a priori oferecido pelo aparelho 
conceituai internalizado pelo sujeito já  lhe tolhe a experiência do mundo, 
tornando-a uma experiência técnica. A respeito da constituição do sujeito 
burguês Horkheimer (1990) afirma:

O todo social vive pelo desencadeamento dos instintos de propriedade de 
todos os indivíduos. Enquanto eles se preocupam com ganho, manutenção 
e aumento dos próprios bens, ele se mantém. (... ) O aparelho psíquico de 
cada um é cunhado pelo fato de que, nesta ordem, a produção de toda a 
existência social coincide com a busca da propriedade pelos indivíduos.
(... ) Mesmo nas emoções mais sutis e aparentemente mais remotas da 
pessoa ainda se percebe a função que ela exerce na sociedade, (p.63).

A vontade dirigida para o bem não é possível, pois já é preformada, 
dirigida para a propriedade. Não há, dentro dessas condições que se for
maram historicamente, condições para uma autonomia nos termos imagi
nados por Kant. Pois o indivíduo é heteronomamente condicionado mesmo 
quando acredita estar agindo por sua própria vontade, e a direção de suas 
ações é contrária aos seus interesses, na medida em que o capital reduz os 
indivíduos em sociedade ao que Hobbes descreveu: a guerra de todos con
tra todos. Ainda sobre essa questão, Horkheimer (1990) afirma:

... a vantagem econômica é a lei natural que rege a vida individual. A esta 
lei natural dos indivíduos o imperativo categórico justapõe como norma a 
“lei universal da natureza” a lei de vida da sociedade humana. Isto seria 
absurdo se os interesses particulares e as necessidades da comunidade se 
entrelaçassem necessariamente e não de modo altamente impreciso. En
tretanto, isto não acontece e é essa a deficiência da forma burguesa da 
economia: entre a livre concorrência dos indivíduos como o meio, e a 
existência de toda a sociedade como aquilo que é mediado, não existe 
uma correlação racional. O processo se desenvolve não sob o controle de 
uma vontade consciente, mas como um caso natural. A vida das pessoas 
resulta cega, acidental e péssima pela atividade caótica dos indivíduos, 
das indústrias e dos Estados, (p.63).

A vida “cega e acidental” bloqueia a possibilidade da ação política 
como ação coletiva, assim como impede ao pensamento ir além dos li-



mites postos ao sujeito pela sua própria constituição como indivíduo. 
Também a reflexão sobre a práxis que tinha lugar na filosofia foi aban
donada como especulativa, em favor da ciência baseada nos fatos, espe
lhando a economia de mercado. Evidentemente, todo fato já  é mediado 
pela experiência do sujeito, mas a intenção de ater-se a eles de forma 
“pura” já  é um índice da impossibilidade da experiência. Nesse sentido, 
Kant ainda leva vantagem sobre nossos tempos. Segundo Adorno e 
Horkheimer (1991):

A ciência ela própria não tem consciência de si, ela é um instrumento, en
quanto o esclarecimento é a filosofia que identifica a verdade ao sistema 
científico. A tentativa de fundamentar essa identidade, que Kant empreen
deu ainda numa intenção filosófica, levou a conceitos que, no plano cien
tífico, são destituídos de sentido, porquanto não são simples instruções em 
vista da manipulação segundo as regras do jogo. A idéia de uma autocom- 
preensão da ciência contradiz a idéia da própria ciência, (p.84).

Como pode existir um sujeito moral dentro dessas condições, que 
por sinal persistem e se radicalizam atualmente? Uma vez que a autono
mia seja somente uma ilusão para o sujeito e a razão se perverteu em uma 
razão instrumental, como se pode falar em ética ou em conduta moral? Se 
não há mais o indivíduo autônomo deve-se então descartar a ética em fa
vor da “ciência”? E as ciências que tentam dar conta do indivíduo, como 
podem se pautar eticamente dada essa realidade? Bem, essas questões não 
deixam de ser importantes, embora não se tenha a pretensão de respondê- 
las todas. É necessário, no entanto, ressaltar que a conduta ética permanece 
sendo uma questão essencial, nem que seja como negatividade. Novamente 
a afirmação de Horkheimer (1990) ilustra o que se quer dizer: “... a moral 
não é de modo algum descartada do materialismo como sendo mera ide
ologia, no sentido de falsa consciência. E tida como um fenômeno huma
no, que não pode ser dominado enquanto durar a era burguesa.” (p.65).

Se a era burguesa confinou o indivíduo nos estreitos limites de sua 
própria interioridade e constitui esta segundo seus ditames, ao contrário 
do que pode parecer, a reflexão sobre a moral é mais urgente do que nun



ca, pois torna-se imperativo resistir a essa ordem de coisas que, no fim 
das contas, impede a plena realização do indivíduo como ser autônomo. 
A análise de alguns elementos da Mínima Moralia (Adorno, 1993) são 
importantes ao prosseguimento dessa reflexão.

✓

3. A Etica do mínimo “eu”: crítica e resistência

As idéias sobre a ética, a partir do século XVII, identificam-na 
como uma atribuição do indivíduo sem se questionarem sobre sua cons
tituição. Os primordios da constituição do indivíduo ao redor da noção de 
“eu”, isto é, de identidade consigo mesmo, remontam aos mitos. Nesta 
época, como o demonstra a Odisséia, o recurso do “eu” para conservar-se 
é a astúcia da razão. Ao contrário da mera mimese que é a base dos mi
tos, o sujeito astuto se enrijece através da oposição à natureza que ele 
quer dominar. Mas nesse processo ele retira dela seus elementos idiossin
cráticos: ela se torna material de manipulação e o “eu” aliena-se dos ele
mentos de natureza que o compõem.

Nessa época a constituição da individualidade era tênue e o domí
nio sobre a natureza, mínimo. Segundo Adorno e Horkheimer (1991):

Na fase homérica, a identidade do eu é a tal ponto função do não- idênti
co, dos mitos dissociados, inarticulados, que ela tem que se buscar neles.
Ainda é tão fraca a forma de organização interna da individualidade, o 
tempo, que a unidade das aventuras permanece exterior e sua seqüência 
não passa da mudança espacial dos cenários, dos sítios das divindades lo
cais, para onde o arrasta a tempestade, (p.57).

Atualmente a constituição do sujeito novamente o toma frágil di
ante da poderosa maquinaria do capital. O domínio sobre a natureza se 
expandiu enormemente e progride cada vez mais, enquanto regride o hu
mano nos homens. A identidade do “eu” está marcada pela “sucessão dos 
cenários, sítios e divindades locais”, não mais das potências míticas - elas 
mesmas forças da natureza -, mas da própria razão instrumental aplicada



à produção material e à indústria cultural. Essa poderosa maquinaria 
constitui a experiência dos sujeitos, fazendo-os acreditar que são, como 
que por natureza, idênticos a si mesmos, autônomos, indivíduos, quando 
na verdade eles constituem apêndices dessa maquinaria.

É sobre a “vida reta” que fala Adorno, em meio às condições des
critas acima. Mas sua fala não é a do moralista, de alguém que propõe 
normas ou imperativos. Dada a própria configuração histórica, as possi
bilidades se colocam como resistência: resistência à barbárie silenciosa e 
asséptica, aos sofismas esclarecidos dos “intelectuais” no poder, à idéia 
de que “as coisas são assim mesmo” e a toda justificativa para a violência 
técnica, instituicionalizada, totalitária. Ou, nas palavras do próprio Ador
no (1993):

Quem quiser saber a verdade acerca da vida imediata tem que investigar 
sua configuração alienada, investigar os poderes objetivos que determi
nam a existência individual até o mais recôndito nela. Se falarmos de 
modo imediato sobre o que é imediato, vamos nos comportar quase como 
aqueles romancistas que cobrem suas marionetes de ornamentos baratos, 
revestindo-as de imitações dos sentimentos de antigamente, e fazem agir 
as pessoas, que nada mais são do que engrenagens da maquinaria, como se 
estas ainda conseguissem agir como sujeitos e como se algo dependesse 
de sua ação. (p.7).

Mas é na aparência de vida, quando ela perece, que ainda se pode 
resistir. Adorno fixa seu olhar no indivíduo, identificando nele suas rup
turas e contradições, e isso como uma exigência lógica, a de “penetrar o 
conteúdo imanente”, dentro do objeto, para descobrir algo sobre ele. Em 
suas próprias palavras: “Hoje, com o desaparecer do sujeito, os aforismos 
levam a sério a exigência de que ‘aquilo mesmo que desaparece’ seja 
‘considerado como essencial.’” (Adorno, 1993, p.9). A forma do texto em 
aforismos também segue a exigência de resistir à “pretensão de totalidade 
do sistema” e de anulação do particular.

Assim, tentar escrever sobre esse texto de Adorno de forma uni
forme seria falsificar o próprio intuito do autor. Por isso serão tomados os



conceitos de razão e individualidade a partir de alguns aforismos, e ten- 
tar-se-á refletir a partir deles.

3.1. Razão e individualidade

A partir da emergência do modo de produção capitalista se desen
volveu a idéia de indivíduo como um “em si” A despeito de seu evidente 
conteúdo ideológico, é preciso olhar criticamente para o indivíduo que se 
constituiu a partir de então, pois alguns elementos que estão associados à 
idéia, como a noção de autonomia, de auto-reflexão e de liberdade são 
indispensáveis para o pensamento que pretende ultrapassar o meramente 
dado. Além disso, Adorno (1993) aponta que: “É na persecução dos inte
resses absolutamente particulares de cada indivíduo que se pode estudar 
com a maior exatidão possível a essência do coletivo na sociedade falsa.” 
(p.38). Na expressão individual subjetiva da violência objetiva se mostra 
a tragédia da ordem social.

O conceito de indivíduo, assim como as condições postas para a 
constituição dos sujeitos humanos, está intrinsecamente ligado às condi
ções objetivas presentes historicamente. O trabalho, que em sua forma 
original, como “fermento vivo”, relação dos homens com a natureza e 
consigo mesmos,1 como práxis, permitiu a sobrevivência e o desenvol
vimento da forma humana, torna-se no capital uma fonte de miséria e so
frimentos.2 No modo de produção capitalista, como será exposto adiante,

1 Segundo Marx (1988): “Antes de tudo o trabalho é um processo entre o homem e a 
natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e con
trola seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natu
ral como uma força natural. (...) Ao atuar, por meio desse movimento sobre a Natu
reza externa a ele ao modificá-la, ele modifica ao mesmo tempo sua própria 
natureza. Ele desenvolve as potências nela adormecidas e sujeita o jogo de suas for
ças a seu próprio domínio, (p. 142).

2 No capital, segundo Marx (1988): “O capitalista, mediante a compra da força de 
trabalho, incorporou o próprio trabalho, como fermento vivo, aos elementos mortos 
constitutivos do produto, que lhe pertencem igualmente. (...) O processo de trabalho



a forma da razão instrumental imperante impõe violência a todo particu
lar, à natureza e aos indivíduos, que são vistos apenas como mercadorias, 
fungíveis e substituíveis.

Paradoxalmente, na mesma época em que os indivíduos passaram a 
ter a posse de sua força de trabalho, e assim tornaram-se substituíveis e 
seu trabalho tornou-se abstrato, nasceu a noção de indivíduo como a co
nhecemos. Essa idéia, evidentemente, serve para justificar a ordem exis
tente, e corresponde à aparência da ordem objetiva -  sendo, portanto, em 
alguma medida, verdadeira -, enquanto que, observando para além dessa 
aparência, nota-se o caráter abstrato e falso da idéia. A noção de indiví
duo é ideologia. Como tal, é importante preservar seu elemento de verda
de e demonstrar seu elemento de falsidade, para poder “fazer falar o ob
jeto” Segundo Adorno (1993):

Há muito foi demonstrado que o trabalho assalariado formou as massas 
dos tempos modernos, criou mesmo o trabalhador. Em geral, o indivíduo 
não é apenas o substrato biológico, mas também a forma de reflexo do 
processo social, e sua autoconsciência como um ser em si é a ilusão da 
qual tem necessidade para incrementar sua produtividade, enquanto, na 
economia moderna, tudo que é individuado funciona como mero agente 
da lei do valor, (p.200).

Não é apenas a idéia de indivíduo que se constituiu segundo essas 
condições, mas a própria constituição interna dos indivíduos se dá segun
do as exigências tecnológicas do processo de produção, e isso afeta não 
somente seu desempenho no processo produtivo, mas também, e talvez 
principalmente, aspectos considerados “naturais” como suas necessida
des, afetos, desejos, seu pensamento e a forma de interpretar o mundo, a 
forma como lida consigo mesmo, a forma como trata outras pessoas, etc. 
Nessas questões, não há nada natural. Em todas elas a mediação do modo 
de produção se faz notar, e tanto mais quanto mais aparentemente “ime
diata” e espontânea é a reação do sujeito.

é um processo entre coisas que o capitalista comprou, entre coisas que lhe perten
cem.” (p. 147).



A própria noção de capacidades “psicológicas” mensuráveis, como 
expressão individual das potencialidades humanas encontra-se mediada 
pela forma equivalente. Segundo Adorno (1993):

A própria diferenciação psicológica, em suas origens resultante da divisão 
do trabalho e do fracionamento do homem segundo os setores do processo 
de produção e da liberdade, acaba por se colocar a serviço da produção.
(... ) Sob o a priori da comercialização, o vívente enquanto tal transfor
mou-se a si mesmo em coisa, em equipamento. O Eu coloca o homem 
como um todo a seu serviço como um aparelho'seu. Nessa reestruturação, 
o Eu enquanto diretor de empresa concede tanto de si ao eu como meio da 
empresa, que ele se torna inteiramente abstrato, mero ponto de referência: 
a conservação de si perde seu si. (p.201-2).

As qualidades psíquicas do indivíduo se convertem em “mercado
ria”, em coisa para ele, como o trabalho vivo torna-se mercadoria para o 
capitalista. Mas essa forma de relação do indivíduo consigo mesmo não é 
menos que esquizofrênica, cindida, alienada. “A consumação da divisão 
do trabalho no indivíduo, sua objetivação radical, conduz à sua cisão do
entia.” (Adorno, 1993, p.202).

Essa forma “esquizofrênica” de composição do indivíduo é refor
çada pela Psicologia quando separa as qualidades psíquicas dos sujeitos, 
ou quando desconecta as características cognitivas da base pulsional, ou 
ainda quando considera naturais algumas dessas qualidades sem conside
rar a mediação histórica em sua constituição.

A mediação social pode ser vista com clareza na expressão das pul- 
sões, como demonstra Adorno em seus aforismos sobre a avareza e o ca
samento - que serve hoje ao “ardil da autoconservação” e, tendo retirado 
o solo do sagrado sobre o qual se fundava, ao mesmo tempo em que não 
mais se apóia sobre o desejo erótico, desmoronou. Segundo Adorno 
(1993):

O casamento como comunhão de interesses significa inegavelmente uma 
humilhação dos interessados, e o que há de pérfido na maneira como o 
mundo está arranjado é que ninguém, mesmo sabendo disso, possa esca
par de tal humilhação, (p.24).



No caso da avareza, ela se encaixa no rol de certas condutas conside
radas naturais, e revela também, a um olhar mais atento, a mediação social 
na composição do indivíduo. A identificação de um novo tipo de avareza é 
eloqüente na demonstração desse fato. Adorno (1993) aponta que:

Adequado à nossa época é o avarento, para quem nada é muito caro quan
do se trata de si e tudo muito caro quando é para os outros. Ele pensa por 
equivalências e toda a sua vida privada está submetida à lei de dar sempre 
menos que o recebido, porém sempre o suficiente para que se receba algo 
em retorno, (p.28).

A pulsão erótica nos dois casos apontados encontra-se submetida à 
lei do equivalente, o que impede o indivíduo de tomar contato com seus 
pares como sujeitos. Eros, nesses casos, encontra-se aviltado, pois ama 
quem dá mais, enquanto que a avareza e a lógica do equivalente impli
cam a avaliação do outro em termos do que ele pode oferecer. A idéia de 
posse do objeto amado é também estranha ao amor. A rigor, o possuído 
não é mais amado e a defesa neurótica da posse do que não pode ser pos
suído descamba, no plano objetivo, na exclusão violenta de tudo o que 
vier depois, de tudo o que puder “tomar o lugar na hierarquia temporal da 
propriedade”

A contaminação do “eu” pela noção da mercadoria, que o reduz a 
coisa, seu narcisismo exacerbado, impedem que o amor possa se concre
tizar no mundo burguês. Segundo Adorno (1993):

A relação de troca, à qual o amar opõe uma resistência parcial ao longo da 
era burguesa, absorveu-o completamente; a última imediatidade cai vítima 
do distanciamento em que os contratantes se encontram de todos os de
mais. O amor esfria pelo valor que o Eu atribui a si mesmo. Amar, em seu 
caso, aparece-lhe como um mais amar e quem ama mais põe-se no erro.
(p. 148).

A rigor, o impulso erótico não é mais suficiente para ligar as pesso
as. O que as mantém juntas é a pressão da sociedade, não seus próprios 
impulsos eróticos. Os indivíduos tornaram-se aquilo que Hobbes imagi



nou: lobos, uns contra os outros; e somente em função de sua autocon- 
servação permanecem juntos.

Se os impulsos eróticos estão enquadrados na lógica do capital, o 
pensamento, instância básica da autonomia do indivíduo, não se encontra 
menos deformado pelas condições objetivas. As conseqüências da ordem 
capitalista para a razão e para o pensamento são devastadoras. Principal
mente o fato de que todas as qualidades específicas dos objetos, naturais 
ou humanos, fiquem em segundo plano face à avaliação de valor imposta 
pela forma da mercadoria, expressa no equivalente universal, incide 
como um triturador sobre a subjetividade dos indivíduos.3

O tipo de desempenho exigido dos indivíduos para se adequarem 
ao processo produtivo tem conseqüências diretas para o modo como pen
sam e percebem o mundo. Se o indivíduo não é algo imediato, auto- 
dirigido e auto-diferençado a priori mas um ser de relações, que somente 
em sociedade alcança sua possível autonomia, é fundamental para sua 
constituição a apropriação da Razão historicamente constituída.

Além disso, é importante que o indivíduo possa ter, com relação a 
essa razão, uma autonomia relativa, isto é, que ele possa avaliar consci
entemente a validade dos preceitos e das normas propostas pela razão, e 
assim possa contribuir para sua construção e para sua negação, através do 
exercício da razão no plano particular mediado pelo pensamento. O indi
víduo para se constituir depende tanto da apropriação da Razão histori

3 Marx (1988) identificou a objetividade da forma equivalente de valor, e sobre ela 
escreveu: “Toda pessoa sabe, ainda que não saiba mais do que isso, que as merca
dorias possuem uma forma comum de valor, que contrasta de maneira muito mar
cante com a heterogeneidade das formas naturais que apresentam seus valores de 
uso a forma dinheiro.” (p.54); e, mais adiante: “O segredo da expansão de valor, a 
igualdade e a equivalência de todos os trabalhos, porque e na medida em que são 
trabalho humano em geral, somente pode ser decifrado quando o conceito de igual
dade humana já possui a consciência de um preconceito popular. Mas isso só é pos
sível numa sociedade na qual a forma mercadoria é a forma geral do produto de tra
balho. Por conseguinte também a relação das pessoas umas com as outras enquanto 
possuidoras de mercadorias é a relação social dominante.” (p.62).



camente constituída quanto do distanciamento necessário para o questio
namento dessas formas da razão pelo pensamento.

Mas a Razão histórica perverteu-se em ratio, em uma razão instru
mental que está na base da ordem social que tritura o particular. Ela só reco
nhece nos objetos da realidade suas qualidades utilizáveis, na natureza seus 
elementos sobre ela projetados. O pensamento que segue esse esquema tenta 
se purificar de toda “subjetividade”, com o que acaba sendo cada vez mais 
“subjetivo” Ele recalca os impulsos, que antitéticamente o constituem, como 
um estorvo, quando na verdade o pensar sem aqueles se toma meramente 
técnica que se projeta sobre a realidade. Segundo Adomo (1993):

A inteligência é uma categoria moral. A separação entre sentimento e en
tendimento, que torna possível absolver e beatificar os imbecis, hipostasia 
a divisão do homem em diferentes funções que se realizou ao longo da 
história. (... ) Ao contrário, o que a filosofia deveria buscar na oposição 
entre sentimento e entendimento é a unidade de ambos: a unidade que é 
justamente uma unidade moral. A inteligência, enquanto poder de julgar, 
contrapõe-se, na efetuação do juízo, àquilo que em cada caso é dado de 
antemão ao mesmo tempo que ela o expressa, (p. 173).

A incapacidade do sujeito de ter uma experiência não mediatizada pela 
ratio é também uma deficiência moral, que se esconde por detrás da máscara 
da individualidade sem autonomia e sem responsabilidade. O pensamento 
que poderia livrá-lo desse emaranhado tenebroso se constitui a partir do de
sejo, incorporando-o e superando-o. Mas o desejo tem sido impelido de volta 
para o sujeito narcisicamente orientado, de forma que o pensamento já não 
pode atingir o objeto que, livre da subjetividade nele projetada, toma-se, por 
isso mesmo, totalmente subjetivo. Segundo Adomo (1993):

Contra a cisão do pensamento não adianta a síntese dos departamentos 
psíquicos tornados estranhos uns aos outros, nem a mistura terapêutica da 
ratio com fermentos irracionais, mas a auto-reflexão sobre o elemento de 
desejo que, de maneira antitética, constitui o pensamento enquanto pen
samento. É só quando esse elemento se dissolve de um modo puro, sem 
resíduo heterônomo, na objetividade do pensamento, que ele se constitui 
num impulso em direção à utopia, (p. 174).



Não se trata de eliminar o desejo, nem tampouco de permitir seu 
fluxo livre de inibições. A rigor, os sujeitos “têm inibições de menos e 
não demais” O desejo é suprassumido no pensamento que vai além do 
dado pela realidade, e na verdade, é somente nesse movimento que ele 
merece seu nome. E é somente na integridade do “eu” que pode contem
plar de modo uno seu desejo e a razão internalizada da cultura que há a 
possibilidade real de um pensamento que ultrapasse o existente.

No entanto é preciso lembrar que a possibilidade da ação ética e da 
reconciliação entre os indivíduos e a cultura, se implica a ação do pensa
mento, só se dá na medida em que se modifiquem as condições objetivas 
da sociedade. “Enquanto existir um único mendigo (...) existirão mitos; só a 
desaparição do último deles significaria a reconciliação do mito.” (Adorno, 
1993, p. 175). Isso não significa que se possa esquecer a violência imposta 
historicamente a todos, sem exceção, talvez mais radicalmente aos mendigos.

Reconciliação significa elaboração do passado, não seu esqueci
mento; quem se esquece da violência sofrida ou infringida a outrem ine
vitavelmente a reproduz. Somente o agir que não reproduz mediatamente 
a violência sofrida pode ser considerado racional, na medida mesmo em 
que resiste à “roda viva” da vida morta.

Se os sujeitos não são mais capazes de pensar para além do dado e, 
portanto, de resistir à barbárie, como se pode falar em conduta ética? No 
plano particular, somente a auto-reflexão do sujeito sobre os elementos 
irracionais da razão permite a resistência. Mas o que se passa se pensar
mos sobre a ética com relação a uma ciência como a Psicologia?

4. À guisa de conclusão: Ética e Psicologia

Se a possibilidade de conduta moral está ligada à resistência à or
dem existente, então os procedimentos, técnicas ou teorias científicas 
precisam ser avaliados em termos de seu caráter ideológico -  e, portanto, 
justificador - ou crítico.



A Psicologia nasceu como “ciência independente’’ no mesmo solo 
social que gerou a idéia do indivíduo como “mónada”, e sua função soci
al tem sido, grosso modo, aumentar as ilusões dos indivíduos sobre si 
mesmos, ou permitir um melhor controle social das crises e inadaptações 
dos indivíduos. Segundo Adorno (1993):

O Eu, idéia diretriz e objeto a priori da psicologia, tornou-se invariavel
mente aos olhos dela ao mesmo tempo um não-existente. Na medida em que 
pôde se apoiar no fato de que na sociedade da troca o sujeito não é sujeito, e 
sim, de fato, objeto dessa última, a psicologia pôde fornecer-lhe armas para 
torná-lo mais do que nunca objeto e mantê-lo subordinado, (p.54).

Além disso, dada a penetração da ratio em todas as esferas da socie
dade, é esta quem tem a primazia na explicação da conduta dos indivíduos, 
não sua “psicologia” individual, embora seja necessário ater-se a ela para 
identificar a inverdade do todo.

Mas o conhecimento psicológico também gerou elementos esclare
cedores que não podem ser esquecidos. Freud, por exemplo, segundo 
Adorno (1986), ao elaborar a psicanálise contribuiu com a crítica à socie
dade. A psicanálise seria: “a única que investiga seriamente as condições 
subjetivas da irracionalidade objetiva.” (p.36). Além disso, tomar a Psi
cologia como um todo sem considerar a diversidade teórica presente nes
se campo da ciência seria novamente fazer violência ao particular. Por 
outro lado, analisar cada uma das teorias psicológicas seria impossível 
nesse momento. Optou-se, então, por destacar alguns elementos da ciên
cia psicológica com relação a suas características ideológicas ou críticas.

Primeiramente, pode-se destacar que a matriz positivista gerou vá
rias teorias psicológicas e, em todas elas, a dimensão normativa deriva di
retamente da ratio instrumental e projeta para o espaço interno ao sujeito 
as características da divisão do trabalho. “A psicotécnica não é meramente 
uma forma degenerada da psicologia, mas é imánente a seu princípio.” 
(Adomo, 1993, p.54). Assim, conceitos como o de capacidades, inteligên
cia, motivação e mesmo personalidade, nessas teorias, se vêem despidos de



sua condição moral, histórica, e são hipostasiados como característicos do 
próprio sujeito, com o que se faz novamente injustiça a ele.

Nessa matriz, mas não somente nela, também se estabeleceram crité
rios fixos, a partir da solidificação da interioridade psíquica dos sujeitos, 
para a classificação daquelas capacidades, inteligências, etc, enquadrando- 
os nas categorias normal-patológico, melhor-pior, mais-menos, etc. Essa 
dimensão normativa da ciência tem que ser criticada em seus fundamentos 
históricos pois hoje, segundo Adorno (1993): “a doença própria de nossa 
época consiste precisamente no que é normal.” (p.50). E no entanto:

O que é desolador é o pensamento de que o oposto da doença do normal 
não é simplesmente a saúde do doente, mas sim que esta na maior parte 
das vezes representa apenas de uma outra maneira o esquema da mesma 
desgraça, (p.51).

Ao controle social dos indivíduos a Psicologia contribuiu significa
tivamente na medida em que justificou sua existência alienada como um 
fato em si e, o que é pior, atribuiu a culpa ao próprio indivíduo. Também 
na medida em que contribuiu para a caracterização fixa das noções de 
normal-anormal, saúde-doença em termos de sua constituição como ser 
em si. No entanto, a Psicologia encontrou um solo fértil para a classifica
ção dos indivíduos. Ela sempre foi necessária ao capital para aumentar a 
produtividade e o controle sobre eles. Além disso os indivíduos se pres
tam à classificação, na medida em que se encontram pré-formados se
gundo as características da sociedade. Segundo Adorno et al. (1965):

O fator que torna sempre plausível o enfoque tipológico não é de caráter 
estático-biológico senão, muito pelo contrário, dinâmico e social. O fato 
de que a sociedade humana tenha estado dividida em classes até a atuali
dade afeta algo mais que as relações externas entre os homens. Na alma 
do indivíduo caem impressas as marcas da repressão social, (p.697).

E acrescenta, um pouco mais adiante:

O individualismo, contraposto ao enclausuramento desumano, pode che
gar, em última instância, a converter-se em mera máscara ideológica den-



tro de uma sociedade que, na realidade, é desumana e cuja tendência in
trínseca a “agrupar” tudo se põe de manifesto no fato de que se classifica 
aos próprios seres humanos. Em outras palavras, aqueles que criticam à 
tipologia não devem esquecer que um grande número de pessoas já não 
são, seria melhor dizer nunca foram, “indivíduos” no sentido que dá à pa
lavra a tradicional filosofia do século dezenove, (p.698).

Mas se se reforça essa idéia sem criticá-la, reforça-se a incapacida
de do sujeito de resistir. É importante identificar os traços estereotipados 
nos homens justamente para poder reverter a tendência geral à classifica
ção e ao agrupamento, para tomar claro aos indivíduos as marcas do so
cial neles. Juntamente a um formidável conjunto de técnicas, testes e ins
trumentos de medição e controle, as psicologias de matriz positivista 
reforçaram, ao longo de mais de um século, a generalização da idéia de 
indivíduo como “natural”, com o que contribuíram para a ideologia indi
vidualista.

No outro lado das psicologias de matriz positivista, a psicanálise, é 
fundamentalmente uma psicologia esclarecedora e crítica, já  que Freud 
aceita deixar irresolvidas algumas contradições presentes em sua época. 
Talvez a mais importante, a contradição entre os interesses do indivíduo e 
da cultura. Mas se há elementos críticos, como a não identidade entre o 
indivíduo e a cultura presente nos escritos de Freud, a psicanálise tam
bém se converteu em uma prática do conformismo, principalmente a par
tir dos revisionismos a que foi submetida e em sua atuação clínica. Nesta, 
segundo Adorno (1993):

A dissolução das racionalizações torna-se ela própria uma racionalização.
Ao invés de realizar um trabalho de autoconscientização, aqueles que 
aprendem algo com a doutrina psicanalítica adquirem a capacidade de 
subsumir os conflitos pulsionais em conceitos como complexo de inferio
ridade, vínculo materno, extrovertido e introvertido, aos quais, no fundo, 
eles se furtam inteiramente, (p.56).

A noção de narcisismo também precisa ser revista pois: “O narci
sismo, que com o desmoronamento do Eu se vê privado de seu objeto li
bidinoso, é substituído pelo prazer masoquista de não ser mais um Eu”



(Adorno, 1993, p.56). O narcisismo patológico como amor voltado para o 
próprio eu na idade adulta tal como Freud o descreveu, como característi
co da esquizofrenia, ainda não é tão mau quanto a simples identificação 
dos sujeitos com as constelações psicológicas aceitas publicamente. Em 
nosso tempo, a divulgação de teorias psicológicas na indústria cultural 
gera uma situação em que:

O incomensurável torna-se, precisamente enquanto tal, comensurável, e 
o indivíduo quase não é mais capaz de ter um impulso que não possa de
signar como exemplo desta ou daquela constelação publicamente reco
nhecida. Mas uma tal identificação recebida da exterior e, por assim dizer, 
processada fora da dinâmica própria ao indivíduo acaba por abolir a cons
ciência genuína da emoção, o próprio impulso. (Adorno, 1993, p.56).

Os erros da psicanálise estão ligados ao fato de Freud tomar o indi
víduo em si mesmo e tentar explicar a ordem social a partir da dinâmica 
psíquica individual, o que justifica a ordem irracional a partir da dinâmi
ca pulsional considerada antropológicamente, ou ainda ao fato de reco
nhecer a necessidade de repressão sem dar-se conta de sua irracionalida
de, o que torna irracional o princípio atribuído ao “eu”: o princípio de 
realidade. Este culmina na criação de uma instância crítica no sujeito - o 
superego - que ao mesmo tempo revela a inserção da sociedade no psí- 
quismo e, com o desdobramento dessa elaboração teórica para a prática 
clínica, converte a psicanálise em técnica de generalização do confor
mismo na medida em que propõe buscar o “equilíbrio saudável” entre as 
três instâncias: id, ego e superego. Exige-se do indivíduo um equilíbrio 
de forças entre elementos antagônicos: seus impulsos e a ordem social.

A segunda tópica, portanto, representa uma regressão com relação à 
formulação anterior, pois a radicalidade da proposta de tornar conscientes 
os conteúdos inconscientes é substituída pela intenção de tornar o indiví
duo saudável, capaz de “trabalhar e amar”, sem considerar que o trabalho 
é fonte de aniquilação para o indivíduo e que sua estrutura alienada pe
netra as manifestações eróticas.



Até mesmo os conteúdos do inconsciente não podem ser tomados 
como elementos ônticos no sujeito: segundo Adomo (1986): “no incons
ciente se sedimenta o que nunca progride no sujeito, o que tem que pagar 
a conta do progresso e da ilustração.” (p.53). No inconsciente se alojam 
os impulsos incompatíveis com a cultura.

A explanação de todas as críticas feitas à psicanálise por Adomo 
está além dos objetivos desse trabalho. As críticas que foram expostas, no 
entanto, servem como ilustração ao que se quer dizer sobre a relação en
tre ética e psicologia: esta, se não quiser ser meramente ideologia a servi
ço da justificação do todo, e portanto, servindo para manter os indivíduos 
submetidos a uma ordem social que os aniquila, precisa necessariamente 
ser crítica. Isso implica tomar seriamente duas questões fundamentais em 
sua constituição: a noção de razão que subjaz a suas teorias e o conceito 
de indivíduo de que se servem. Somente como crítica da ratio e da 
“pseudo-individuação” a psicologia pode concretizar ações éticas, isto é, 
práticas ou teorias que funcionem com resistência ao processo de incor
poração dos indivíduos ao todo.
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